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Nos últimos 40 anos multiplicaram-se as interrogações 
acerca do bem-estar do homem no trabalho e o termo Qua-
lidade de Vida (QV), freqüentemente utilizado para explicar 
esse bem-estar, tornou-se cada vez mais popular, sendo usa-
do de maneira desgastada e até banalizada. 

No contexto das organizações, o termo Qualidade de Vida 
no Trabalho (QVT), cunhado por Louis Davis nos anos 70, 
refl etia inicialmente a preocupação com o bem-estar geral e a 
saúde dos indivíduos no desempenho de suas tarefas. 

Segundo Beraquet (2005), o conceito de QVT vem se de-
senvolvendo desde então, tendo passado por diferentes ca-
minhos e abordagens, enfatizando ora a reação individual do 
trabalhador às experiências de trabalho, ora a melhoria das 
condições e ambientes de trabalho. 

Atualmente, o conceito de QVT envolve tanto os aspectos 
físicos e ambientais, como os aspectos psicológicos do local de 
trabalho, sendo utilizado com freqüência como um importante 
indicador das experiências humanas na organização e do grau 
de satisfação dos trabalhadores (CHIAVENATO, 2008).

Nessa mesma perspectiva, para Guimarães et al. (2004, p. 
215). 
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A atual ênfase dada a QVT preocupa-se em humanizar os 
ambientes organizacionais, fazendo vistas ao cargo, às intera-
ções e às políticas presentes; sua tônica é um maior equilíbrio 
entre trabalho e lazer, indo além do que permeia a organiza-
ção, no anseio de que um bem-estar se estenda para todos os 
ambientes que façam parte da vida do trabalhador (GUIMA-
RÃES et al., 2004, p. 215). 

A gestão da Qualidade Total nas organizações contribuiu 
signifi cativamente para essa tendência atual em relação à 
QVT, pois um de seus eixos fundamentais depende da otimi-
zação do potencial humano. Nesse contexto, a competitivida-
de organizacional, na busca por níveis elevados de qualidade 
e produtividade, depende de quão bem as pessoas se sentem 
trabalhando na organização.

De maneira concordante, para Cortés Rubio (2003), a in-
clusão da satisfação laboral entre os atributos da gestão da 
qualidade nas empresas deriva da infl uência que a satisfa-
ção profi ssional exerce na qualidade do trabalho realizado. 
Portanto, ela deve estar contemplada dentro da organização 
como um dos pilares estruturais que favorecem o bom fun-
cionamento e a qualidade do serviço prestado, partindo da 
afi rmativa de que parece ser impossível satisfazer as expecta-
tivas do cliente externo sem buscar satisfazer às do interno. 

Para esse autor, a satisfação profi ssional pode ser defi nida 
como “o grau de bem-estar que o indivíduo experimenta em relação ao 
seu trabalho”. Já o conceito de qualidade de vida profi ssional é 

[...] o sentimento de bem-estar que é derivado da percepção do indi-
víduo acerca do equilíbrio entre as demandas ou cargas do trabalho e os 
recursos (psicológicos, organizacionais e relacionais) de que dispõe para 
enfrentar essas demandas (CORTÉS RUBIO, 2003, p. 288). 

Nessa perspectiva, a European Foundation (2002) acrescen-
ta que promover QV signifi caria promover a qualidade do 



133

trabalho e do emprego tendo como ponto de partida os se-
guintes objetivos:

• Garantir a segurança na carreira e no emprego, asse-
gurando a empregabilidade, a renda, a proteção social 
e o direito dos trabalhadores;

• Manter e promover a saúde e o bem-estar dos trabalha-
dores através dos cuidados à saúde e à exposição a ris-
cos no trabalho, e de uma organização do trabalho mais 
adequada e efi caz;

• Desenvolver habilidades e competências através da 
qualifi cação, do treinamento, do desenvolvimento na 
carreira;

• Reconciliar a vida fora e dentro do trabalho através 
da redução ou adequação da extensão da jornada de 
trabalho, da fl exibilização do tempo dedicado ao tra-
balho e da criação de estruturas sociais de apoio.

A partir dessas considerações, delineia-se uma clara apro-
ximação entre os fatores relevantes para a promoção da QVT 
e os descritos como protetores para a saúde mental e para 
a satisfação no trabalho, que são investigados nos principais 
modelos de estresse ocupacional, devendo-se ressaltar que 
inúmeras pesquisas neste campo de estudos têm reconheci-
do consensualmente a relação entre Estresse Ocupacional e 
Qualidade de Vida. 

Schnall (1998) e Levi (2001) destacam que, nas últimas 
décadas, o Estresse Ocupacional (traduzido dos termos em in-
glês “job stress” e “work stress”) se transformou num problema 
altamente custoso e cada vez mais comum para os emprega-
dores e empregados em todo o mundo, principalmente após 
os seguintes achados:

• O estresse relacionado ao trabalho pode levar a doen-
ças físicas e mentais;

• Mesmo o estresse que não está relacionado com o tra-
balho pode se manifestar no ambiente de trabalho;
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• O custo humano e econômico do estresse ocupacional 
é muito alto para todos os envolvidos;

• Esses custos podem ser reduzidos através da preven-
ção do estresse relacionado ao trabalho.

Para Paschoal e Tamayo (2004), o estresse ocupacional 
pode ser defi nido como um processo em que o indivíduo per-
cebe demandas do trabalho como estímulos estressores, os 
quais, ao exceder sua habilidade de enfrentamento (coping), 
provocam no sujeito reações negativas. 

Entretanto, os autores alertam para a utilização pouco 
consistente do termo “estresse ocupacional”, em função da 
multiplicidade de pesquisas realizadas nesse campo, nas quais 
se observam divergências sobre o seu signifi cado e sobre as 
formas de mensuração. 

Dentro dessa perspectiva, podem-se dividir os estudos 
nesse campo como sendo baseados nos estressores organi-
zacionais (estímulos do ambiente de trabalho que exigem 
respostas adaptativas por parte do empregado e que excedem 
sua capacidade de enfrentamento), nas respostas do indi-
víduo (respostas psicológicas, fi siológicas e comportamen-
tais emitidas pelo indivíduo frente a fatores do trabalho que 
excedem sua habilidade de enfrentamento), ou nas diver-
sas variáveis presentes no processo estressor-resposta 
(processo geral que consiste no enfoque mais completo en-
globando os anteriores) (PASCHOAL; TAMAYO, 2004)

Para o NATIONAL INSTITUTE FOR OCCUPATIONAL SA-
FETY AND HEALTH (NIOSH, 1999), o estresse ocupacional 
pode ser defi nido como sendo 

as respostas físicas e emocionais nocivas que ocorrem quando 
as exigências do trabalho não são compatíveis com as capaci-
dades, os recursos ou as necessidades do trabalhador, podendo 
conduzir a um estado de saúde precário e até a danos irrever-
síveis (NIOSH, 1999).
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Já a European Comission (1999) defi ne o estresse relaciona-
do ao trabalho como sendo

 

causado pelo pobre equilíbrio entre nós e o nosso trabalho, por 
confl itos entre os nossos papéis no trabalho e fora dele, e por não 
haver um grau de controle razoável sobre nosso próprio trabalho 
e nossa própria vida (EUROPEAN COMISSION, 1999).

Segundo Levi (2001), os estressores ocupacionais surgem 
da organização social do trabalho e são mediados pela per-
cepção, avaliação e experiência do indivíduo acerca das es-
truturas e processos do ambiente de trabalho (e.g., sobrecar-
ga ou subcarga de trabalho, baixa margem de decisão).

Nessa mediação devem-se considerar os determinantes 
individuais que interferem na propensão de uma pessoa para 
manejar (podendo signifi car tolerar, dominar, minimizar), 
avaliar e reagir às demandas ambientais, tais como a persona-
lidade, os hábitos e a maneira de pensar e de se comportar – 
as estratégias de enfrentamento pessoais (coping) (DIZ, 2002).

Para a autora acima citada, dentre os fatores mediadores 
do estresse, as estratégias de coping (enfrentamento) acabam 
desempenhando um papel crucial. Um outro importante 
mediador do estresse é o apoio social que possui uma fun-
ção moderadora em relação à ação dos estressores. Segundo 
essa perspectiva, frente a eventos estressantes, as pessoas que 
contam com bons recursos sociais são capazes de mobilizá-los 
em seu auxílio (recebendo apoio emocional e informacional), 
e assim podem enfrentar os desafi os de maneira mais efi caz. 

Dessa forma, na defi nição de Levi (2001), a situação ocu-
pacional, quando avaliada pelo trabalhador como sendo estres-
sora, passa a ser um estímulo que interage com seu programa 
psicobiológico (mecanismos fi siológicos, e.g. produção hormo-
nal; mecanismos psicológicos, e.g., ansiedade; mecanismos com-
porta-mentais, e.g., comportamento de risco), que poderá ser 
modifi cado ou moderado por variáveis interacionais, tais como 
o apoio social ou o repertório de estratégias de coping. 

Várias outras defi nições sobre estresse ocupacional pode-
riam ser aqui descritas, já que cada modelo teórico-conceitual 
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tende a priorizar um fator determinante ou mediador especí-
fi co em detrimento do outro. Mas, assumindo-se neste artigo 
as colocações feitas por Paschoal e Tamayo (2004, p. 46),

Apesar das peculiaridades de cada tipo de defi nição e de modelos 
existentes para explicar o estresse ocupacional, tem se constatado 
um consenso entre os estudiosos da área de que as percepções dos 
indivíduos são mediadoras do impacto do ambiente de trabalho 
sobre o indivíduo; para algo na organização ser um estressor, 
ele precisa ser percebido como tal pelo empregado (PASCHOAL; 
TAMAYO, 2004, p.46).

Para o NIOSH (1999), as diferentes abordagens sobre o es-
tresse relacionado ao trabalho diferem, principalmente, quan-
to à importância dada às características do trabalhador versus as 
condições do trabalho como a causa principal do aparecimen-
to do estresse ocupacional. Uma tendência não ignora a outra, 
apenas prioriza determinado fator em relação ao outro. Entre-
tanto, todos os pontos de vista vão apresentar uma importante 
similaridade: o estresse se conceitua em termos da relação entre 
o trabalho e a pessoa, podendo aparecer quando as exigências 
do trabalho não se ajustam às necessidades, expectativas ou ca-
pacidades do trabalhador (SAUTER et al., 1998).

Na busca por conhecer os fatores causais do estresse ocu-
pacional, alguns estudos identifi cam as condições de trabalho 
como sendo um importante fator estressor. O NIOSH (1999) e 
a European Comission (1999) defi nem algumas condições do tra-
balho que podem contribuir para o aparecimento do estresse:

• O desenho das tarefas: pesada carga de trabalho ou 
carga inferior (ociosidade), pausas para descanso pouco 
freqüentes, longas jornadas de trabalho e turnos, tarefas 
de rotina que possuem pouco signifi cado inerente;

• Estilo de gerenciamento: ausência de participação 
dos trabalhadores na tomada de decisões, comunicação 
precária na organização, ausência de reconhecimento 
ou de recompensa quando o trabalho é bem realizado;
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• Relações interpessoais: ambiente social pobre e 
ausência de cooperação e de apoio dos colegas e/ou 
dos supervisores, exposição a prejuízos relacionados à 
discriminação por idade, sexo, gênero, raça, etnia ou 
religião, exposição à violência, ameaças ou intimida-
ção (assédio moral);

• Papéis no trabalho: expectativas de trabalho con-
fl ituosas ou incertas, muita responsabilidade, porém 
pouca autoridade ou capacidade de tomada de deci-
sões, ausência de uma descrição clara dos papéis;

• Preocupações com a carreira: insegurança no traba-
lho e ausência de oportunidade de crescimento ou pro-
moção, rápidas mudanças para as quais o trabalhador 
não está preparado;

• Condições do ambiente: características físicas do 
ambiente que são desagradáveis ou perigosas, como: 
ruídos, exposição a riscos químicos ou biológicos, pro-
blemas ergonômicos, entre outros.

Numa visão mais abrangente, Sauter et al. (1998) também 
alertam para a presença de condições que conduzem ao es-
tresse no trabalho e a outros problemas de saúde e seguran-
ça. Essas condições, denominadas de Fatores Psicossociais do 
Trabalho, compreendem os aspectos do trabalho em si e do 
ambiente, tais como: o clima ou cultura da organização; as 
atividades laborais; as relações interpessoais no trabalho; a 
forma e o conteúdo das tarefas (variedade, alcance, caráter 
repetitivo, signifi cado).

Além disso, o conceito de “fatores psicossociais do traba-
lho” também contempla o ambiente externo à organização 
(e.g., situações domésticas) e os aspectos do indivíduo (e.g., 
personalidade e atitudes). 

Dessa maneira, é possível se deparar com uma situação 
curiosa: um mesmo trabalho, num mesmo contexto de uma 
organização, pode ser descrito como sendo estimulante e desa-
fi ador para um trabalhador, e estressante e desmotivador para 
outro. Em função dessas diferenças, Calnan, Wainwright e Al-
mond (2000) sugerem que o estresse ocupacional não pode ser 
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conceitualizado como um fenômeno puramente objetivo, mas 
sim que os signifi cados e defi nições que os trabalhadores atri-
buem às suas experiências e aos fatores sócio-culturais que os 
moldam devem ser também incluídos no modelo.

A partir dos pressupostos resumidamente aqui apresen-
tados observa-se que o adoecer no trabalho, principalmente 
em decorrência do estresse ocupacional, impacta de maneira 
importante na qualidade de vida pessoal, social e ocupacional 
(CAMARGO; OLIVEIRA, 2004). 

Como consequência também dessa relação, estudos na área 
têm evidenciado que a promoção de QV aumenta o compro-
metimento com a organização e a produtividade, diminuindo 
os índices de absenteísmo e de atrasos (DONALDSON,1999). 

Entretanto, apesar dos marcantes avanços nessa área do 
conhecimento, restam ainda desafi os importantes para os 
pesquisadores e as organizações, em especial em decorrência 
das transformações constantes na organização do processo de 
trabalho e na geografi a empresarial, que se dão numa veloci-
dade cada vez mais alta.

Portanto, novas pesquisas deverão continuar explorando 
as repercussões das variáveis que envolvem processos de in-
teração entre indivíduo e ambiente de trabalho, tais como o 
estresse ocupacional, estabelecendo-se uma maior visibilida-
de quanto a sua participação nos fenômenos relacionados à 
saúde geral, mental e à QV do trabalhador.
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